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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor de fls. 12 a 21 ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 142 a Sessão Extraordinária, em 27 de junho do

corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

03/07/2007
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta de
lei e registro.

28/06/07

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

28/06/07

0v/c
KATHYA REÉINA M	 ES DE SOUZA

Assistente Pa mentar
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
fSão Paulo, 03 de .ttee.A9 de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3355/2007

rA	 Senhor Prefeito,
IIIP

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
135/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que regulamenta a atividade de
transporte de pequenas cargas denominado motofrete e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIg CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 12/21 do Processo. (PROJETO DE LEI No

135/05). (Ver. Adolfo Quintas - PSDB). Regulamenta a atividade de transporte

de pequenas cargas denominado motofrete e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O serviço de entrega e coleta de

pequenas cargas por meio de motocicletas no Município de São Paulo,

denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei n o 7.329, de 11 de julho

de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização da

Prefeitura, nos termos da presente lei. Art. 2 0 O serviço poderá ser prestado por

condutor autônomo ou por pessoa jurídica, constituída sob a forma de sociedade

empresária, associação ou cooperativa, que explore esse serviço, por meio de

frota própria ou de terceiros, desde que tenha licença para operação do serviço e

conte com condutores devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de

Transportes. DAS DEFINIÇÕES Art. 3 0 Para os efeitos desta lei, denomina-se: I -

autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a

terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em

motocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei; II - condutor -

motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; III - pessoa jurídica -

sociedade empresária, associação ou cooperativa; IV - termo de credenciamento

- documento expedido para a sociedade empresária, associação ou cooperativa,

que autorize a exploração do serviço de motofrete, após cumprimento das
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exigências e condições estabelecidas nesta lei; V - condumoto - documento

concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; VI - licença

para operação de serviço - documento expedido em relação às motocicletas

utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após aprovação

em vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei; VII - motofrete -

modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou volumes em

motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de carga, nela

instalado para esse fim; VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos

volumes, com tampa convexa no lado superior e fixado por suportes metálicos

na posição traseira da motocicleta; IX - colete - colete de proteção aprovado

segundo padrões definidos pela Secretaria Municipal de Transportes, contendo

elementos de identificação do condutor; X - capacete de segurança - capacete

automotivo certificado pelo INMETRO, contendo elementos de identificação do

condutor. DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA Art. 40 À pessoa jurídica

que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar com motocicleta

própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, observados

os seguintes requisitos: I - dispor de sede ou filial em São Paulo; II - estar

inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; III - estar inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; IV - apresentar contrato social ou

ato constitutivo e última alteração, registrada no Cartório de Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de São Paulo; V - apresentar

certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, expedidas pela
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Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de

regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos

tributos mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da

Prefeitura; VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS; VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5

(cinco) anos; VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a

ser definida em portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao

estacionamento dos veículos, às dependências para escritório e aos condutores

no aguardo de ordens de serviço. Art. 5 0 O Termo de Credenciamento deverá ser

renovado a cada 2 (dois) anos, mediante a apresentação de documentação

comprobatória do atendimento dos requisitos estipulados no art. 4 0 desta lei e

outros que poderão ser definidos pela Secretaria Municipal de Transportes. Art.

60 As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente

por profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete.

Art. 70 O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em

razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso

decorra qualquer direito a indenização. Art. 8 0 A pessoa jurídica deverá

apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, relação de todos os condutores

em operação, bem como fornecer outras informações pertinentes à atividade que

lhe sejam solicitadas. Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão

ser comunicados à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72
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(setenta e duas) horas contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos

condutores, decorrentes de acidentes. DO CADASTRO DO CONDUTOR Art. 90

Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no

Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de

Transportes. Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão

apresentar os seguintes documentos: I - Carteira Nacional de Habilitação,

categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 (um) ano; II - prontuário de

condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, com

extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em cumprimento ao

Código de Trânsito Brasileiro; III - certidão de antecedentes criminais, expedida

pelo Cartório do Distribuidor Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da

Comarca da Capital, bem como pela Justiça Federal, com as devidas certidões de

objeto e pé e/ou execução penal explicativas quando houver anotação; IV -

certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação,

fornecido por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de

Transportes. § 1 0 O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a

propiciar aos condutores o perfeito atendimento e observância das normas de

trânsito e das obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo

conhecimentos sobre prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios

de relações humanas, de cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes

para sua formação profissional. § 2 0 Será negada a inscrição no Cadastro do

condutor que tiver ultrapassado 20 (vinte) pontos no prontuário apresentado em



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

r-- 	 da prj-1
....... r...	 	 0 ..5..

• • • •	 ... -

0•:•••••14.	 •••

ORLANDO KOC.1 N,1ENDES
Agente de Apoio Legislafivo

atendimento ao inciso II do "caput" deste artigo, até que sejam excluídos pelo

Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. § 3 0 Será negada a inscrição no

Cadastro se constar dos documentos referidos no inciso III do "caput" deste

artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. § 4 0 Poderá ser

concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias,

renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no inciso III do

"caput" deste artigo processo criminal em andamento. Art 11. O CONDUMOTO

terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de vigência da Carteira

Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo ser renovado

em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de

cancelamento. Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser

atendidos todos os requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10

desta lei. DA MOTOCICLETA Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço

remunerado de motofrete deverá ser submetida à prévia aprovação da

Secretaria Municipal de Transportes e atender aos seguintes requisitos: I - ser

original de fábrica; II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de

fabricação; III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; IV - estar identificada nos

termos do art. 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos demais padrões de

visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; V - possuir os

equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e nos

demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes,

aplicáveis à modalidade motofrete; VI - ser licenciada como veículo de categoria
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aluguel destinado ao transporte de carga; VII - ser aprovada em vistoria anual,

realizada pela Secretaria Municipal de Transportes ou por empresas por ela

credenciadas para esse fim; VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo

baú, ou outro equipamento específico para transporte de carga, na forma

estabelecida em regulamentação pertinente expedida pelo Conselho Nacional de

Trânsito - CONTRAN e nas especificações editadas pela Secretaria Municipal de

Transportes; IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da

integridade do condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; X - ter

equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata

cachorro"); XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da

motocicleta. Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá

estabelecer prazos de vistoria inferiores ao previsto nesta lei. DA LICENÇA PARA

OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá

requerer à Secretaria Municipal de Transportes a expedição de licença, que

poderá ser vinculada a mais de um condutor, para cada motocicleta de sua frota.

Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica

credenciada, em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria

Municipal de Transportes quando não houver mais interesse na sua utilização.

Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá

apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com

coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e

quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00
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(onze mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). Art. 15. Ao condutor autônomo,

devidamente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores, será concedida

apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes exigências: I -

apresentar motocicleta de sua propriedade; II - estar inscrito no Cadastro de

Contribuintes Mobiliários - CCM; III - estar em situação regular perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; IV - apresentar apólice de seguro de

vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o valor do seguro obrigatório.

Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo‘

cadastrado, em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria

Municipal de Transportes quando não houver mais interesse na sua utilização.

Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser

solicitada anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de

Transportes, e só será concedida mediante aprovação em vistoria. Parágrafo

único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que

forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de

Transportes. Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser

substituída, desde que aprovada em vistoria específica. Art. 18. Não será

expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do interessado,

débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam respeito à

motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos

débitos correspondentes. Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade

atestada em documento hábil, o condutor autônomo poderá registrar preposto
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devidamente inscrito no CONDUMOTO, pelo tempo que perdurar a incapacidade.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS

CONDUTORES CADASTRADOS Art. 20. As empresas credenciadas e os

condutores cadastrados deverão respeitar as disposições legais federais,

estaduais e municipais pertinentes, especialmente: I - cumprir o disposto no

Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de São Paulo; II -

transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e

dimensões aprovados em legislação pertinente; III - conduzir a motocicleta com

os equipamentos de segurança e dispositivo de controle aprovados e exigidos em

legislação específica; IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o

serviço; V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da

atividade; VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública,

bem como aos cursos de orientação exigidos; VII - estacionar a motocicleta

sempre em local adequado e permitido; VIII - manter a motocicleta em boas

condições de tráfego; IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas

as informações que forem solicitadas sobre as atividades exercidas; X -

comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações

contratuais, do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das

motocicletas; XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e

previdenciárias; XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor,

aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. DAS INFRAÇÕES E

PENALIDADES Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei,
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bem como dos demais dispositivos normativos expedidos para sua

regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes penalidades: I - multa; II -

suspensão do Termo de Credenciamento; III - suspensão da Inscrição no

Cadastro de Condutores; IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; V

- cassação do Termo de Credenciamento; VI - cassação na Inscrição no Cadastro

de Condutores; VII - cassação da Licença para Operação do Serviço. Art. 22. Às

pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete serão

aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C

e D, conforme segue: I - infrações do Grupo A: a) não se trajar adequadamente;

b) não tratar o público com polidez e urbanidade; c) não apresentar na

motocicleta, no capacete e no colete os elementos de identificação ou orientação

exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; d) deixar de comunicar à

Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, a alteração de

endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de residência do

condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; e) transportar carga em

desacordo com os requisitos legais regulamentares; f) conduzir a motocicleta

sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo de controle,

exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela

Secretaria Municipal de Transportes; g) deixar de atender a convocação expedida

pela Secretaria Municipal de Transportes; h) aguardar ordem de serviço com a

motocicleta estacionada na via pública em local não permitido; i) transportar

passageiro; II - infrações do Grupo B: a) transitar com a motocicleta em más
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condições de funcionamento e conservação; b) utilizar, no serviço, motocicleta

com equipamentos que não sejam aprovados pela Secretaria Municipal de

Transportes; c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de

Condutores - CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço

vencidas; d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; e) recusar-se a

exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se quando por

ela abordado; f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -

CONDUMOTO; g) transitar sem Licença para Operação do Serviço; h) transitar

com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com prazo

vencido; III - infrações do Grupo C: a) permitir que condutor não registrado

como preposto dirija a motocicleta; b) abandonar a motocicleta na via pública

para impossibilitar a ação da fiscalização; c) transitar com a motocicleta em más

condições de segurança; d) danificar propositadamente veículo de terceiros; e)

ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; f) alterar

ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; g) alterar, danificar ou

rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; IV - infrações de Grupo

D: a) adulterar placas de identificação da motocicleta; b) utilizar placas não

pertencentes à motocicleta; c) utilizar motocicleta movida por combustível não

autorizado em legislação específica; d) efetuar transporte remunerado sem que a

motocicleta esteja devidamente autorizada para esse fim; e) dirigir em estado de

embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de qualquer natureza;

f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; g)
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transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa

causar risco ao condutor ou a terceiros. Art. 23. As penalidades de natureza

pecuniária e as demais previstas nesta lei são aplicáveis aos serviços de

motofrete por força dos dispositivos da Lei n o 7.329, de 1969, e suas alterações,

sem prejuízo das demais normas aplicáveis. Art. 24. A penalidade de suspensão

do Termo de Credenciamento, da Licença para Operação do Serviço ou da

Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO acarretará a

retenção do respectivo documento durante o prazo de sua duração. Art. 25. A

aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por

servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de

Transportes Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao

Secretário Municipal de Transportes ou à comissão especialmente designada para

esse fim decidir em grau de recurso. § 10 Os recursos deverão ser oferecidos no

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de notificação feita diretamente ao

infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo. §

20 A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão

para decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na

seguinte conformidade: I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de

Transportes; II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da

Secretaria Municipal de Transportes; III - um representante dos condutores,

indicado por entidade de classe reconhecida. Art 26. Além das penalidades

previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica instituído o Prontuário
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de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão anotadas e receberão a

pontuação correspondente às infrações cometidas pelos operadores ou

condutores de motofrete. § 1 0 A pontuação será atribuída a toda infração de

acordo com os grupos em que estão classificadas. § 2° A pontuação será

cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão nos

seguintes prazos: I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; II - infração

do Grupo C: 2 (dois) anos; III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. § 3 0 O

condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será

submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por

3 (três) membros, na seguinte conformidade: I - um presidente, indicado pelo

Secretário Municipal de Transportes; II - um representante do Departamento de

Transportes Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes; III - um

representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. § 40

Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das

infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou

autoridade por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco)

dias. § 50 Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da

atividade ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso

preventivamente, por 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das

infrações, proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele

designada: I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá

ser descontado o período de suspensão preventiva; ou II - a cassação da Licença
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de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -

CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso. Art. 27. A

prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das penalidades

previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada: I - Grupo

A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na

reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do

condutor; II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte

nove centavos) e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na

reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez)

pontos no prontuário do condutor; III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58

(setenta e seis reais e cinqüenta e oito centavos) e anotação de 10 (dez) pontos

no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, suspensão de 20

(vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; IV -

Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e

dezesseis centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor;

na reincidência, multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de

40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor. Art. 28. As infrações aos

dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos Grupos estabelecidos

no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais penas

previstas no art. 41 da Lei n o 7.329, de 1969, alterada pela Lei no 10.308, de

1987. Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de

Condutores - CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de
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Credenciamento, sem indenização ao permissionário, em especial quando: I -

executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de

suspensão; II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção; III - for

comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob o

efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo.

•	
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo

administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito

de defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação

no Diário Oficial do Município. Art. 30. Independentemente da imposição das

penalidades previstas nesta lei, a Prefeitura poderá reter, remover e apreender

motocicletas, com vistas ao cumprimento das disposições contidas na Lei no

7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos expedidos para sua

regulamentação. § 1 0 O preço da operação de remoção de veículos prevista

neste artigo será o constante da Tabela integrante do Decreto n o 46.878, de 29

de dezembro de 2005. § 20 Os proprietários dos veículos removidos, enquanto

estes permanecerem nos pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de

Transportes, ficarão sujeitos também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze)

horas, no valor constante da Tabela integrante do Decreto n o 46.878, de 29 de

dezembro de 2005. § 3 0 Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as

motocicletas não liberadas poderão ser leiloadas em conformidade com o

estabelecido na legislação vigente aplicada à espécie. Art. 31. A remoção da

motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública para impossibilitar
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a ação da fiscalização. Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: I - o

condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes

os documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos

para sua regulamentação; II - a motocicleta transitar: a) produzindo fumaça

inadequada; b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos

obrigatórios; c) com deficiência de freios; d) usando combustível não autorizado.

Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: I - ordenada

judicialmente; II - o condutor: a) for encontrado em estado de embriaguez ou

sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza; b) não estiver

devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; III - a motocicleta: a)

transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave

ou má conservação; b) transitar em mau estado de conservação e segurança; c)

tiver característica alterada sem a competente autorização; d) tiver a placa de

identificação falsificada. Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas

impostas ou pelos preços da remoção e estadia das motocicletas apreendidas

caberá às pessoas jurídicas credenciadas ou aos condutores cadastrados,

conforme o caso. Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na

Secretaria Municipal de Transportes é vedada a captação de serviço no Município

de São Paulo, sendo permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas

originárias de outros municípios. Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes

exercerá a fiscalização e procederá a vistorias ou diligências com vistas ao

cumprimento das disposições desta lei. Art. 37. A fim de cuidar de assuntos
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relacionados com o serviço definido nesta lei, a pessoa jurídica deverá indicar

representante devidamente credenciado na Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado

e Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata

esta lei. Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins

tratados nesta lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o

retirar em 30 (trinta) dias, contados da data do deferimento. Parágrafo único.

Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou arquivamento, o

documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar novo

procedimento para a retirada de nova documentação. Art. 40. A pessoa jurídica

ou o condutor autônomo que tiverem cassados, respectivamente, o Termo de

Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a inscrição no Cadastro

Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão pleitear novas

autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. DA

PUBLICIDADE Art. 41. O anúncio publicitário nas motocicletas poderá ser

veiculado nas faces laterais do baú ou em qualquer outro equipamento de

proteção, como capacete ou colete, por meio de adesivo, conforme determinação

da Secretaria Municipal de Transportes. Art. 42. A autorização para veiculação da

publicidade de que trata esta lei fica condicionada a prévio cadastramento da

empresa veiculadora ou da agência de publicidade e dos veículos na Secretaria

Municipal de Transportes, na forma a ser regulamentada. Art. 43. Será cobrado,

das empresas exploradoras do serviço de publicidade, devidamente cadastradas,
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para a veiculação publicitária de que tratam os arts. 41 e 42 desta lei, o preço

público constante da Tabela integrante do Decreto n o 46.878, de 29 de

dezembro de 2005, por motocicleta, a cada ano, valor que será atualizado ao

final de cada exercício, por decreto específico. Parágrafo único. Fica isenta da

cobrança do preço público mencionado no "caput" deste artigo a propaganda de

campanhas institucionais de cunho social. DOS PREÇOS PÚBLICOS Art. 44. As

pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos

seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por

decreto específico, a partir da Tabela integrante do Decreto n o 46.878, de 29 de

dezembro de 2005, contemplando: I - expedição e renovação de Termo de

Credenciamento da Pessoa Jurídica; II - expedição e renovação da inscrição no

Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; III - expedição e renovação

d.e Licença de Operação de Serviço; IV - registro e baixa de preposto; V -

substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço; VI -

vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na

Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção

Credenciados - OIC's; VII - autorização para veiculação de publicidade, cobrado

por baú e/ou colete e capacete a cada ano. Parágrafo único. Aos preços públicos

mencionados nos incisos do "caput" serão acrescidos aqueles fixados para

autuação de processo administrativo e aqueles estabelecidos para as despesas

bancárias. Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados

conforme índices de correção adotados pela Prefeitura. Art. 46. As pessoas
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jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria Municipal de

Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto n o 44.220, de 8

de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus

documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando

então deverão proceder à renovação conforme determina esta lei. Art. 47 As

10	 despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 48. Esta lei será

regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados de sua publicação. Art. 49. Esta lei entra em vigor na

data de, sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

KATHYAREGIMORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar	 , extraí a presente ópia fielmente de fls. do livro

itiAPCREUSA LE	 &ALVA ZACARIAS
competente n o 59 e digitei. Eu,	 Técnico A .'r'e'P istrativo	 , a conferi. São

Paulo, 28 de junho de 2007. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

ILVA ZACARIAS
dstrativo	 , a conferi. São

JOSIEWINIPMA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo 	 Visto,

ÂNG E Lt)kir—R-DIN ANDREON I
Secretár. e Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JeSS/krms
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Regulamenta a atividade de transporte
de pequenas cargas denominado
motofrete e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio
de motocicletas no Município de São Paulo, denominado motofrete, a que se refere o
art. 63 da Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante
prévia e expressa autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei.

Art. 20 O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por
pessoa jurídica, constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou
cooperativa, que explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros,
desde que tenha licença para operação do serviço e conte com condutores
devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de Transportes.

DAS DEFINIÇÕES

Art. 30 Para os efeitos desta lei, denomina-se:
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes

autorizará a terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas
em motocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei;

II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores;

III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou
cooperativa;

IV - termo de credenciamento - documento expedido para a
sociedade empresária, associação ou cooperativa, que autorize a exploração do
serviço de motofrete, após cumprimento das exigências e condições estabelecidas
nesta lei;

V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no
Cadastro Municipal de Condutores;

VI - licença para operação de serviço - documento expedido em
relação às motocicletas utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas
jurídicas após aprovação em vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei;

VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas
cargas ou volumes em motocicleta, com equipamento adequado para
acondicionamento de carga, nela instalado para esse fim;
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VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com
tampa convexa no lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira
da motocicleta;

IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos
pela Secretaria Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do
condutor;

X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo
INMETRO, contendo elementos de identificação do condutor.

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA

Art. 40 À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou
àquela que se utilizar com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado
Termo de Credenciamento, observados os seguintes requisitos:

I - dispor de sede ou filial em São Paulo;
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração,

registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial
do Estado de São Paulo;

V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a
Fazenda Federal, expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda
Nacional, bem como de regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo,
relativamente aos tributos mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos
competentes da Prefeitura;

VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o
Instituto Nacional do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS;

VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco)
anos;

VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser
definida em portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao
estacionamento dos veículos, às dependências para escritório e aos condutores no
aguardo de ordens de serviço.

Art. 50 O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2
(dois) anos, mediante a apresentação de documentação comprobatória do
atendimento dos requisitos estipulados no art. 4 0 desta lei e outros que poderão ser
definidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 60 As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas
exclusivamente por profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de
motofrete.

Art. 70 O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a
qualquer tempo, em razão de interesse público, mediante processo administrativo,
sem que disso decorra qualquer direito a indenização.

Art. 80 A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por
meio eletrônico, relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer
outras informações pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas.

2
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Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser

comunicados à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta
e duas) horas contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores,
decorrentes de acidentes.

DO CADASTRO DO CONDUTOR

Art. 90 Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão
estar inscritos no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria
Municipal de Transportes.

Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão
apresentar os seguintes documentos:

I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida
há pelo menos 1 (um) ano;

II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro;

III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do
Distribuidor Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital,
bem como pela Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou
execução penal explicativas quando houver anotação;

IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e
Orientação, fornecido por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria
Municipal de Transportes.

§ 10 O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a
propiciar aos condutores o perfeito atendimento e observância das normas de
trânsito e das obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo
conhecimentos sobre prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios de
relações humanas, de cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes para
sua formação profissional.

§ 20 Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver
ultrapassado 20 (vinte) pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso
II do "caput" deste artigo, até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN.

§ 30 Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos
referidos no inciso III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o
interessado.

§ 40 Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período
de 180 (cento e oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos
documentos previstos no inciso III do "caput" deste artigo processo criminal em
andamento.

Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o
término do prazo de vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a
ocorrer antes, devendo ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu
vencimento, sob pena de cancelamento.
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Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser

atendidos todos os requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta
lei.

DA MOTOCICLETA

Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de
motofrete deverá ser submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de
Transportes e atender aos seguintes requisitos:

I - ser original de fábrica;
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação;
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.;
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de Trânsito

Brasileiro e dos demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal
de Transportes;

V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de
Trânsito Brasileiro e nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal
de Transportes, aplicáveis à modalidade motofrete;

VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao
transporte de carga;

VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria
Municipal de Transportes ou por empresas por ela credenciadas para esse fim;

VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro
equipamento específico para transporte de carga, na forma estabelecida em
regulamentação pertinente expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN
e nas especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes;

IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da
integridade do condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos;

X - ter equipamento de segurança para proteção de membros
inferiores ("mata cachorro");

XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da
motocicleta.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá
estabelecer prazos de vistoria inferiores ao previsto nesta lei.

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria
Municipal de Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de
um condutor, para cada motocicleta de sua frota.

Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa
jurídica credenciada, em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria
Municipal de Transportes quando não houver mais interesse na sua utilização.

Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica
credenciada deverá apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do
condutor, com coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos
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e setenta e quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$
11.487,00 (onze mil, quatrocentos e oitenta e sete reais).

Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro
Municipal de Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas
as seguintes exigências:

I - apresentar motocicleta de sua propriedade;
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS;
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior

a 3 (três) vezes o valor do seguro obrigatório.
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor

autônomo cadastrado, em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria
Municipal de Transportes quando não houver mais interesse na sua utilização.

Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá
ser solicitada anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de
Transportes, e só será concedida mediante aprovação em vistoria.

Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os
documentos que forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal
de Transportes.

Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser
substituída, desde que aprovada em vistoria específica.

Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se
houver, em nome do interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas
municipais que digam respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se
comprove o pagamento dos débitos correspondentes.

Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em
documento hábil, o condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente
inscrito no CONDUMOTO, pelo tempo que perdurar a incapacidade.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS
CONDUTORES CADASTRADOS

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados
deverão respeitar as disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes,
especialmente:

I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação
do Município de São Paulo;

II - transportar carga somente em condições e limites de
quantidade, peso e dimensões aprovados em legislação pertinente;

III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e
dispositivo de controle aprovados e exigidos em legislação específica;

IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço;
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da

atividade;
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública,

bem como aos cursos de orientação exigidos;
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VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e

VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego;
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as

informações que forem solicitadas sobre as atividades exercidas;
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer

alterações contratuais, do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento
das motocicletas;

XI - atender a todas as 'obrigações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias;

XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor,
e	 aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei,
bem como dos demais dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação,
sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - multa;
II - suspensão do Termo de Credenciamento;
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores;
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço;
V - cassação do Termo de Credenciamento;
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores;
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço.
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do

serviço de motofrete serão aplicadas penalidades em razão das informações
classificadas nos Grupos A, B, C e D, conforme segue:

I - infrações do Grupo A:
a) não se trajar adequadamente;
b) não tratar o público com polidez e urbanidade;
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os

elementos de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de
Transportes;

d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no
prazo de 30 (trinta) dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica
credenciada ou de residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente;

e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais
regulamentares;

f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de
segurança e/ou dispositivo de controle, exigidos em legislação específica ou em
regulamentação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes;

g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria
Municipal de Transportes;

h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via
pública em local não permitido;

i) transportar passageiro;

permitido;permitido;

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

,T•reffrnklyarmtil 	 V.,. SIVA

ti FiVral RI ti t. 	 elc.-z pra.. 4

Z

R
e 	 Mi	 f
1:-,ef.,,,A-Ntro- ,,err ri:-7E:5-1

A;.,,:en. re,d:e.:,..4,ozÁD .1.Zzi:,,e;n .0.

II - infrações do Grupo B:
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento

e conservação;
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam

aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes;
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de

Condutores - CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas;
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados;
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem

exigidos ou evadir-se quando por ela abordado;
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -

CONDUMOTO;
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço;
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de

Transportes com prazo vencido;
III - infrações do Grupo C:
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a

motocicleta;
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação

da fiscalização;
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança;
d) danificar propositadamente veículo de terceiros;
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela

Prefeitura;
f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à

Prefeitura;
IV - infrações de Grupo D:
a) adulterar placas de identificação da motocicleta;
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta;
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em

legislação específica;
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja

devidamente autorizada para esse fim;
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de

substância tóxica de qualquer natureza;
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática

g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra
carga que possa causar risco ao condutor ou a terceiros.

Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas
nesta lei são aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei no
7.329, de 1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.

Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da
Licença para Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores - CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o
prazo de sua duração.

de crime;de crime;

70



5

CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização,

exercida por servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de
Transportes Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário
Municipal de Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim
decidir em grau de recurso.

§ 1 0 Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de
publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo.

§ 20 A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma
comissão para decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três)
membros na seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da

Secretaria Municipal de Transportes;
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de

classe reconhecida.	 -
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica

vigente e nesta lei, fica instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do
Condutor, no qual serão anotadas e receberão a pontuação correspondente às
infrações cometidas pelos operadores ou condutores de motofrete.

§ 1 0 A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os
grupos em que estão classificadas.

§ 20 A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada
infração cometida prescreverão nos seguintes prazos:

I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano;
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos;
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos.
§ 30 O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100

(cem) pontos, será submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do
Condutor, composta por 3 (três) membros, na seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da

Secretaria Municipal de Transportes;
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de

classe reconhecida.
§ 40 Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão

analisará o histórico das infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de
Transportes, ou autoridade por ele designada, a pena de advertência ou suspensão
de 5 (cinco) dias.

§ 50 Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de
autorização da atividade ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso
preventivamente, por 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das
infrações, proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele
designada:

I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá
ser descontado o período de suspensão preventiva; ou

8
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II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento,
conforme o caso.

Art. 27. A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a
imposição das penalidades previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir
especificada:

I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze
centavos); na reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no
prontuário do condutor;

II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte
nove centavos) e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos
no prontuário do condutor;

III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e
cinqüenta e oito centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;
na reincidência, multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20
(vinte) pontos no prontuário do condutor;

IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três
reais e dezesseis centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do
condutor; na reincidência, multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor.

Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas
expressamente nos Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A,
sem prejuízo das demais penas previstas no art. 41 da Lei n o 7.329, de 1969,
alterada pela Lei n o 10.308, de 1987.

Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores - CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de
Credenciamento, sem indenização ao permissionário, em especial quando:

I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da
pena de suspensão;

II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de

embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões
pelo mesmo motivo.

Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em
processo administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo
direito de defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por
publicação no Diário Oficial do Município.

Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas
nesta lei, a Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao
cumprimento das disposições contidas na Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969, e
demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 10 O preço da operação de remoção de veículos prevista neste
artigo será o constante da Tabela integrante do Decreto n o 46.878, de 29 de
dezembro de 2005.

§ 20 Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes
permanecerem nos pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes,

9
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ficarão sujeitos também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor
constante da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005.

§ 30 Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não
liberadas poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação
vigente aplicada à espécie.

Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono
na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou

a seus agentes os documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais
atos expedidos para sua regulamentação;

II - a motocicleta transitar:
a) produzindo fumaça inadequada;
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos

obrigatórios;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado.
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando:
I - ordenada judicialmente;
II - o condutor:
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de

substância tóxica de qualquer natureza;
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de

motofrete;
III - a motocicleta:
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de

acidente grave ou má conservação;
b) transitar em mau estado de conservação e segurança;
c) tiver característica alterada sem a competente autorização;
d) tiver a placa de identificação falsificada.
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou

pelos preços da remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas
jurídicas credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso.

Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria
Municipal de Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo,
sendo permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de
outros municípios.

Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização
e procederá a vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições
desta lei.

Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço
definido nesta lei, a pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente
credenciado na Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da
União, Estado e Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de
que trata esta lei.
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Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os

fins tratados nesta lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o
retirar em 30 (trinta) dias, contados da data do deferimento.

Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado
iniciar novo procedimento para a retirada de nova documentação.

Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem
cassados, respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do
Serviço ou a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente
poderão pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da
penalidade.

DA PUBLICIDADE

Art. 41. O anúncio publicitário nas motocicletas poderá ser veiculado
nas faces laterais do baú ou em qualquer outro equipamento de proteção, como
capacete ou colete, por meio de adesivo, conforme determinação da Secretaria
Municipal de Transportes.

Art. 42. A autorização para veiculação da publicidade de que trata
esta lei fica condicionada a prévio cadastramento da empresa veiculadora ou da
agência de publicidade e dos veículos na Secretaria Municipal de Transportes, na
forma a ser regulamentada.

Art. 43. Será cobrado, das empresas exploradoras do serviço de
publicidade, devidamente cadastradas, para a veiculação publicitária de que tratam
os arts. 41 e 42 desta lei, o preço público constante da Tabela integrante do Decreto
no 46.878, de 29 de dezembro de 2005, por motocicleta, a cada ano, valor que será
atualizado ao final de cada exercício, por decreto específico.

Parágrafo único. Fica isenta da cobrança do preço público
mencionado no "caput" deste artigo a propaganda de campanhas institucionais de
cunho social.

DOS PREÇOS PÚBLICOS

Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos
ao pagamento dos seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada
exercício, por decreto específico, a partir da Tabela integrante do Decreto n o 46.878,
de 29 de dezembro de 2005, contemplando:

I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa
Jurídica;

II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores - CONDUMOTO;

III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço;
IV - registro e baixa de preposto;
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do

Serviço;
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VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será

cobrado na Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção
Credenciados - OIC s;

VII - autorização para veiculação de publicidade, cobrado por baú
e/ou colete e capacete a cada ano.

Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do
"caput" serão acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e
aqueles estabelecidos para as despesas bancárias.

Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados
conforme índices de correção adotados pela Prefeitura.

Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados
na Secretaria Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do
Decreto no 44.220, de 8 de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005,
terão seus documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade,
quando então deverão proceder à renovação conforme determina esta lei.

Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de junho de 2007.
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São Paulo, 03 de julho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3355, de 03/07/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 135/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas.
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LEI N°14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei n° 135/05,
do Vereador Adolfo Quintas - PSDB)	 .	 .

Regulamenta a atividade de transporte
.	 de pequenas cargas denominado moto-

frete e dá outras providências. 	 . -

1

 GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei: -
Art. 1° O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por
meio de motocicletas no Município de São Paulo, denominado
motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei n° 7.329, de 11 de
julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e ex-

1 pressa autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei.

i

Art. 2° O serviço poderá ser prestado por condutor autónomo
ou por pessoa jurídica, constituída sob a forma de sociedade
empresária, associação ou cooperativa, que explore esse ser-
viço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que
tenha licença para operação do serviço e conte com condu-
tores devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de

I.
Transportes.

•DAS DEFINIÇÕES
,
' Art. 3° Para os efeitos desta lei, denomina-se:

I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Trans-
- portes autorizará a terceiros a execução do serviço de entrega

e coleta de pequenas cargas em motocicletas, nos termos e
condições estabelecidos nesta lei;
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores;
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou coo-
perativa;
IV - termo de credenciamento - documento expedido para a

: sociedade empresária, associação ou cooperativa, que autorize

1

" a exploração do serviço de motofrete, após cumprimento das
exigências e condições estabelecidas nesta lei;
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no
Cadastro Municipal de Condutores;

, VI - licença para operação de serviço - documento expedido
em relação às motocicletas utilizadas por condutores autó-
nomos ou pelas pessoas jurídicas após aprovação em vistoria e
cumprimento das demais exigências desta lei;
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pe-
quenas cargas ou volumes em motocicleta, com equipamento
adequado para acondicionamento de carga, nela instalado
para esse fim;
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos vo-

I-lumes, com tampa convexa no lado superior e fixado por su-
portes metálicos na posição traseira da motocicleta;
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões de-

; finidos pela Secretaria Municipal de Transportes, contendo ele-
mentos de identificação do condutor;
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado
pelo INMETRO, contendo elementos de identificação do con-
dutor.

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA

Art. 4° À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete
ou àquela que se utilizar com motocicleta própria do mesmo
serviço será outorgado Termo de Credenciamento, observados
os seguintes requisitos:

1 I - dispor de sede ou filial em São Paulo;

i

' II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -
CCM;
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -
CNN;
IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última al-
teração, registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas

1 Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de São Paulo;— _

1 V - apresentar certidões comprobatórias-de regularidadekorn ai
I Fazenda Federal, expedidas pela Receita Federal e pela Procu-

radoria da Fazenda Nacional, bem como de regularidade com 1
a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tri-
butos mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos com-
petentes da Prefeitura;
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade pe-

i

rante o Instituto Nacional do Seguro Social - CND e do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 ‘
(cinco) anos;

. VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima -
a ser definida em portaria da Secretaria Municipal de Trans-
portes, destinado ao estacionamento dos veículos, às depen-
dências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens
de serviço.
Art. 5° O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a
cada 2 (dois) anos, mediante a apresentação de documentação
comprobatória do atendimento dos requisitos estipulados no
art. 4° desta lei e outros que poderão ser definidos pela Secre-
taria Municipal de Transportes.
Art. 6° As corperativas ou as associações deverão ser consti-
tuídas exclusivamente por profissionais autônomos, portadores
de licença para o serviço de motofrete.

i Art. 7° O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a
qualquer tempo, em razão de interesse público, mediante pro-

I cesso administrativo, sem que disso decorra qualquer direito a
! indenização.

-4 Art. 8° A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente,
por meio eletrônico, relação de todos os condutores em ope-
ração, bem como fornecer outras informações pertinentes à
atividade que lhe sejam solicitadas.

.--	 .	 .
! Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser 1.

comunicados à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo
máximo de 72 (setenta e duas) horas contadas da ocorrência,
os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de .
acidentes.	 1

4	 1

i

DO CADASTRO DO CONDUTOR	 i

t Art...9° Para operar o serviço de motofreta, os condutores de- 1

` verão estar inscritos no Cadastro Municipal de Condutores -, Í

	

CONDUMOTO da Secretaria Municipal de Transportes. 	 I
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão
apresentar os seguintes documentos:
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expe-
dida há pelo menos 1 (um) ano;
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Esta-
dual de Trânsito - DETRAN, com extrato de pontuação por in-
frações de trânsito, anotada em cumprimento ao Código de
Trânsito Brasileiro;
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório
do Distribuidor Criminal e pela Vara das Execuções Criminais •
da Comarca da Capital, bem como pela Justiça Federal, com as i
devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal explica- I
tivas quando houver anotação;	 .
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento
e Orientação, fornecido por escolas ou entidades reconhecidas
pela Secretaria Municipal de Transportes.
§ 1° O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se
a propiciar aos condutores o perfeito atendimento e obser-
vância das normas de trânsito e das obrigações a que se refere
o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre prevenção
de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações

• humanas, de cortesia e higiene, entre outros julgados conve-
nientes para sua formação profissional.
§ 2° Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver

, ultrapassado 20 (vinte) pontos no prontuário apresentado em
atendimento ao inciso II do "caput° deste artigo, até que
sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DE-
TRAN. i
§ 3° Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos docu-
mentos referidos no inciso III do "caput" deste artigo man-
dado de prisão expedido contra o interessado.— _ 	 _ _ _

-



§ C Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisórin,—pelo pe-
ríodo de 180 (cento e oitenta) dias, renovável até decisão final,
se constar dos documentos previstos no inciso III do "caput"
deste artigo processo criminal em andamento.
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o
término do prazo de vigência da Carteira Nacional de Habili-
tação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo ser renovado
em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob
pena de cancelamento.
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão
ser atendidos todos os requisitos exigidos para sua concessão,
previstos no art. 10 desta lei.

DA MOTOCICLETA
.	 •	 ,1,11-..;-

Art 12. A motócicleta a ser utilizada no serviço remunerado de
motofrete deverá ser submetida à prévia aprovação da Secre-
taria Municipal de Transportes e atender aos seguintes requi-
sitos:
I - ser original de fábrica;
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação;
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.;
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de
Trânsito Brasileiro e dos demais padrões de visualização defi-
nidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código
de Trânsito Brasileiro e nos demais dispositivos estabelecidos
pela Secretaria Municipal de Transportes, aplicáveis à modali-
dade motofrete;
VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado
ao transporte de carga;
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria
Municipal de Transportes ou por empresas por ela creden-
ciadas para esse fim;
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro
equipamento específico para transporte de carga, na forma es-
tabelecida em regulamentação pertinente expedida pelo Con-
selho Nacional de Trânsito - CONTFtAN e nas especificações
editadas pela Secretaria Municipal de Transportes;
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção
da integridade do condutor contra linhas de cerol, fios e cabos
aéreos;
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros
inferiores ("mata cachorro");
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação
da motocicleta.	 •
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá
estabelecer prazos de vistoria inferiores ao previsto nesta lei.

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secre-
taria Municipal de Transportes a expedição de licença, que po-
derá ser vinculada a mais de um condutor, para cada motoci-
cleta de sua frota.

' Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa
jurídica credenciada, em caráter intransferível, devendo ser de-
volvida à Secretaria Municipal de Transportes quando não
houver mais interesse na sua utilização.

. Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica cre-
denciada deverá apresentar apólice de seguro de vida comple-
mentar, em favor do condutor, com coberturas não inferiores a
R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e quatro
reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a RS
11.487,00 (onze mil, quatrocentos e oitenta e sete reais).

Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores, será concedida apenas uma
licença, desde que cumpridas as seguintes exigências:
I - apresentar motocicleta de sua propriedade;
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -
CCM;
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS;
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não
inferior a 3 (três) vezes o valor do seguro obrigatório.
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do con-
dutor autônomo cadastrado, em caráter intransferível, de-
vendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes
quando não houver mais interesse na sua utilização.
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocideta
deverá ser solicitada anualmente, em época determinada pela
Secretaria Municipal de Transportes, e só será concedida me-
diante aprovação em vistoria.
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído
com os documentos que forem exigidos em regulamento expe-
dido pela Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação po-
derá ser substituída, desde que aprovada em vistoria especí-
fica.
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço
se houver, em nome do interessado, débito tributário relativo à
atividade ou multas municipais que digam respeito à motoci-
cleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o paga-
mento dos débitos correspondentes.
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada
em documento hábil, o condutor autônomo poderá registrar
preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, pelo tempo
que perdurar a incapacidade. 	 •

—

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E
DOS CONDUTORES CADASTRADOS

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadas-
trados deverão respeitar as disposições legais federais, esta-
duais e municipais pertinentes, especialmente:
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a le-
gislação do Município de São Paulo;
ll - transportar carga somente em condições e limites de quan-
tidade, peso e dimensões aprovados em legislação pertinente;
III - conduzir a motocideta com os equipamentos de segurança
e dispositivó de controle aprovados e exigidos em legislação
específica;
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o
serviço;
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais
da atividade;
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pú-
blica, bem como aos cursos de orientação exigidos; 	 .
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e per-
mitido;
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego;
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as in-
formações que forem solicitadas sobre as atividades exercidas;
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer
alterações contratuais, do estatuto, de endereço e área desti-
nada ao estacionamento das motocicletas;
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previ-
denciárias;
XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor,
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta
lei, bem como dos demais dispositivos normativos expedidos
para sua regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes pe-
nalidades:
I - multa;
II - suspensão do Termo de Credenciamento;
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores;
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço;
V - cassação do Termo de Credenciamento;
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores;
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço.
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do

: serviço de motofrete serão aplicadas penalidades em razão das
informações classificadas nos Grupos A, B, C e D, conforme
segue:	 .
I - infrações do Grupo A:
a) não se trajar adequadamente;
b) não tratar o público com polidez e urbanidade;

r c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os
elementos de identificação ou orientação exigidos pela Secre-
taria Municipal de Transportes;
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes,
no prazo de 30 (trinta) dias, a alteração de endereço da sede
social da pessoa jurídica credenciada ou de residência do con-
dutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente;
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais re-
gulamentares;
O conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de se-
gurança e/ou dispositivo de controle, exigidos em legislação
específica ou em regulamentação expedida pela Secretaria
Municipal de Transportes;
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria
Municipal de Transportes;
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada
na via pública em local não permitido;
i)transportar passageiro; 	 .
II - infrações do Grupo B:
a) transitar com a motocicleta em más condições de funciona-
mento e conservação;
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não
sejam aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes;
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Muni-
cipal de Condutores - CONDUMOTO ou com a Licença para
Operação do Serviço vencidas;
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; . 	 .

' e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem ./
. exigidos ou evadir-se quando por ela abordado;
. fi transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condu- 4

. tores - CONDUMOTO; 	 •
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço;
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal
de Transportes com prazo vencido;
iii - infrações do Grupo C:
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a

. motocicleta;	 f
b) abandonar a motocideta na via pública para impossibilitar a j
ação da fiscalização;	 i
c)transitar com a motocideta em más condições de segurança; ¡
d) danificar propositadamente veiculo de terceiros; 	 f.
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela 1,

PJrefeitura;
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-• f) alter-a--iOrdinifianfialiRãO—de tirrisifeiciu tiérÉ p-úblicos; —r,	 I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual de- -
. g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação en- 	 verá ser descontado o período de suspensão preventiva; ou

tregue à Prefeitura;	 II - a cassação da licença de Operação de Serviço, da inscrição
IV - infrações de Grupo D:	 no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO ou do
a) adulterar placas de identificação da motocicleta;	 Termo de Credenciamento, conforme o caso.

• b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 	 Art. 27. A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado 	 a imposição das penalidades previstas no art. 21, ambos desta
em legislação específica; 	 lei, na forma a seguir especificada:
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja 	 I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e
devidamente autorizada para esse fim; 	 quinze centavos); na reincidência, multa em dobro e anotação

substância tóxica de qualquer natureza;	 II - Grupo 8: multa no valor de RS 38,29 (trinta e oito reais e
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de 	 vinte nove centavos) e anotação de 5 (cinco) pontos no pron- .
prática de crime;	 tuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, sus-
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer 	 pensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no pron-
outra carga que possa causar risco ao condutor ou a terceiros.	 tuário do condutor;
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais 	 III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e
previstas nesta lei são aplicáveis aos serviços de motofrete por 	 cinqüenta e oito centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no
força dos dispositivos da Lei n° 7.329, de 1969, e suas altera-	 prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, sus-
ções, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 	 pensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no

r;
,

Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credencia-	 . prontuário do conduto
mento, da Licença para Operação do Serviço ou da Inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO acarre- 	 IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e

‘ tara a retenção do respectivo documento durante o prazo de 	 três reais e dezesseis centavos) e anotação de 20 (vinte) .
sua duração.	 pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em

f) alterar ou dinifianfialiRãO—de tirrisifeiriu tiérÉ p-úblicos;
. g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação en-

tregue à Prefeitura;
IV - infrações de Grupo D:
a) adulterar placas de identificação da motocicleta;

• b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta;
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado
em legislação específica;
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja
devidamente autorizada para esse fim;
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de
substância tóxica de qualquer natureza;
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de
prática de crime;
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer
outra carga que possa causar risco ao condutor ou a terceiros.
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais
previstas nesta lei são aplicáveis aos serviços de motofrete por
força dos dispositivos da Lei n° 7.329, de 1969, e suas altera-
ções, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credencia-
mento, da Licença para Operação do Serviço ou da Inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO acare-

' tara a retenção do respectivo documento durante o prazo de
sua duração.

• dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40
(quarenta) pontos no prontuário do condutor.

e Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enqua-
dradas expressamente nos Grupos estabelecidos no art. 22
serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais penas
previstas no art. 41 da Lei n°7.329, de 1969, alterada pela Lei
n°10.308, de 1987.

• Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores - CONDUMOTO, a Licença para Ope-
ração do Serviço e o Termo de .Credenciamento, sem indeni-
zação ao perrnissionário, em especial quando:
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração
da pena de suspensão;
II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de em-
briaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica após 2

. (duas) suspensões pelo mesmo motivo.
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada
em processo administrativo especialmente, autuado para este
fim, assegurado o amplo direito de defesa ao infrator, que de-

' verá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário
Oficial do Município.

• Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades
. previstas nesta lei, a Prefeitura poderá reter, remover e

apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento das dispo-
, sições contidas na Lei n° 7329, de 11 de julho de 1969, e de-

mais atos expedidos para sua regulamentação.
§ 1° O preço da operação de remoção de veículos prevista

. neste artigo será o constante da Tabela integrante do Decreto
n°46.878, de 29 de dezembro de 2005.
§ 2° Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes
permanecerem nos pátios de recolhimento da Secretaria Muni-
cipal de Transportes, ficarão sujeitos também ao pagamento -
de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da Ta-
bela integrante do Decreto n° 46.878, de 29 de dezembro de
2005.
§ 3° Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motoci-
cletas não liberadas poderão ser leiloadas em conformidade

• com o estabelecido na legislação vigente aplicada à espécie.
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu
abandono na via pública para impossibilitar a ação da fiscali-
zação.

, Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade compe-
tente ou a seus agentes os documentos exigidos pela lei que

• disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua regula-
mentação;
II - a motocicleta transitar
a) produzindo fumaça inadequada;
b) com .defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos

I _ obrigatórios;	 .

•

- Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fisca-
lização, exercida por servidores devidamente credenciados
pelo Diretor do Departamento de Transportes Públicos, da Se-
cretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Mu-
nicipal de Transportes ou à comissão especialmente designada
para esse fim decidir em grau de recurso.
§ 1° Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou por meio de publicação no Diário Oficial do Muni-
cípio de São Paulo.
§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais
de uma comissão para decidir em grau de recurso, composta,
cada uma, por 3 (três) membros na seguinte conformidade:
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Trans-
portes;
II - um representante do Departamento de Transportes Pú-
blicos, da Secretaria Municipal de Transportes;
III - um representante dos condutores, indicado por entidade .
de classe reconhecida.
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica
vigente e nesta lei, fica instituído o Prontuário de Avaliação de
Desempenho do Condutor, no qual serão anotadas e receberão
a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos ope-
radores ou condutores de motofrete.
§ 1° A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com
os grupos em que estão classificadas.
§ 2° A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a
cada infração cometida prescreverão nos seguintes prazos: 	 .

, I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano;
, II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; •

III - infração do Grupo D: 3 (três) anos.
§ 3° O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de
100 (cem) pontos, será submetido à Comissão de Avaliação de
Desempenho do Condutor, composta por 3 (três) membros, na
seguinte conformidade:	 .
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Trans-
portes;
II - um representante do Departamento de Transportes Pú-
blicos, da Secretaria Municipal de Transportes;
III - um representante dos condutores, indicado por entidade
de classe reconhecida.
§ 4° Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão
analisará o histórico das infrações do condutor e proporá ao
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele de-
signada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias.
§ 5° Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de •
autorização da atividade ou de cadastramento do veículo res-
pectivo será suspenso preventivamente, por 15 (quinze) dias, e
a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele de- f

signada:

e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de 	 de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

• ,
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'c) com deficiènciá'tle freios; - 	 — -
d) usando combustível não autorizado. 	 -

Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando:
I - ordenada judicialmente; 	 ..
II - o condutor	 •
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de
substância tóxica de qualquer natureza;
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de
motofrete;
III - a motocicleta:	 •
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conse-
qüência de acidente grave ou má conservação; •
b) transitar em mau estado de conservação e segurança;
c) tiver característica alterada sem a competente autorização;

, d) tiver a placa de identificação falsificada.
. Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas im-

postas ou pelos preços da remoção e estadia das motocicletas
1 apreendidas caberá às pessoas jurídicas credenciadas ou aos

condutores cadastrados, conforme o caso.
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Se-
cretaria Municipal de Transportes é vedada a captação de ser-
viço no Município de São Paulo, sendo permitida apenas a en-
trega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros mu-
nicípios.
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fisca-
lização e procederá a vistorias ou diligencias com vistas ao
cumprimento das disposições desta lei.
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-

, viço definido nesta lei, a pessoa jurídica deverá indicar repre-
sentante devidamente credenciado na Secretaria Municipal de
Transportes. ,¡
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trân- f-1
sito da União, Estado e Municípios visando o aprimoramento j
da fiscalização do serviço de que trata esta lei.
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida 1 -..
para os fins tratados nesta lei será arquivado ou cancelado ' •
sempre que o interessado não o retirar-em 30 (trinta) dias, 1

contados da data do deferimento.
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cance-
lamento ou arquivamento, o documento caducará automatica- . 1 •

mente, devendo o interessado iniciar novo procedimento para !
a retirada de nova documentação.
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autónomo que tiverem
cassados, respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Li-
cença de Operação do Serviço ou a inscrição no Cadas-trq Mu-
nicipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão plei-
tear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação
da penalidade.	 .

DA PUBLIODADE

! Art. 41. (VETADO) 	 •

I.

i
Art. 42. (VETADO)	 -

, Art. 43. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)	 '

DOS PREÇOS PÚBLICOS
_

! Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam su-
o jeitos ao pagamento dos seguintes preços públicos, que serão

atualizados ao final de cada exercido, por decreto específico, a

partir da Tabela integrante do Decreto n°46.878, de 29 de de-
zembro de 2005, contemplando:
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da
Pessoa Jurídica;
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores - CONDUMOTO;
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço;
IV - registro e baixa de preposto;
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Ope-
ração do Serviço;
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que 1
será cobrado na Secretaria Municipal de Transportes ou nos
Organismos de Inspeção Credenciados - OIC's;
VII - (VETADO)
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos
do "caput- serão acrescidos aqueles fixados para autuação de
processo administrativo e aqueles estabelecidos para as des-
pesas bancárias.
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atuali-
zados conforme índices de correção adotados pela Prefeitura.
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já creden-
ciados na Secretaria Municipal de Transportes para prestação
do serviço, nos termos do Decreto n° 44.220, de 8 de de-
zembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão
seus documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo
de validade, quando então deverão proceder à renovação con-
forme determina esta lei.
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas-se •
necessário.
Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no
que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.	 e

Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho
de 2007,454° da fundação de São Paulo.

. GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho

.;	 de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

•À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Parcial.'

..;	 30/07/07



;cone -Ass. Parlamentar

eEQ-CP° de 2007.

Folha n° cÁ  do proc.
/1 3 £.7--/ 	 tj0 £.,1

São Paulo, cri" de

LIDO HOJE
COMt.c'SÕES Dj: 1 AH.

Qui .1 uai- )1 411",	 •,
-lir .4

UU/007

15- DOCREC
15- 2036/2007

Senhor President
Et311RE DE PUBLICAÇÃO

01 AGO 2007 F"CES1W1.14TE

SGP.42
ACEITO O VETO

e

GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio J. J. ng 1_3G 101-

Ref.: Ofício SGP-23 n° 3355/2007

iio • -1(3 ajtialG	 ssa

= • -cretada or s

a : •--t' •M;ggi-Frie-m

Reporto-me ao ofício refere lado

Excelência encaminhou a este Gabinete cópia autêntica e I
..... .

Egrégia Câmara, em sessão de 27 de junho de 2007, re tiva

135/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, o qual regu

transporte de pequenas cargas denominado motofrete.
-/

transporte de pequenas cargas denominado motofrete.

menta a atividade

Sancionando a medida, louvável por disciplinar o serviço

de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no Município de São

Paulo, vejo-me, no entanto, compelido a apor-lhetive~ereke atingindo o inteiro teor

dos artigos 41, 42, 43, "caput" e parágrafo único, e o inciso VII do artigo 44, por ç'

incidirem em ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Os dispositivos supracitados contemplam, em síntese, a

possibilidade de veiculação de anúncio publicitário nas motocicletas e equipamentos'''.

utilizados no exercício da atividade regulamentada pelo texto aprovado, mediante', •

autorização da Secretaria Municipal de Transportes, determinando, para tanto, as

condições e regras a serem observadas, bem como a cobrança de preço público.

Como se vê, tais disposições versam sobre assunto

intrinsecamente ligado à paisagem urbana, cujo campo de abrangência compreende os

anúncios publicitários de qualquer natureza, inclusive no tocante aos veículos

automotores.

A propósito, cabe destacar que, no âmbito municipal, a

matéria já é regida por normatização própria e específica, consubstanciada na Lei n°

14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que

compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, contendo todo oeg,erIto

aplicável ao tema em questão.



;j)fiGI RTO KASSAB
Prefeito

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CM-11e4RFQ/drs
VP 135-05

*L52Axiik
AMItna	 - Ms. Parlamentar

Com efeito, a mencionada 16, - no inciRO. X036iteu artigo

9.9 , proíbe expressamente a instalação de anúncios em veículos automotores,

motocicletas, bicicletas e similares.

Sob esse aspecto, verifica-se que os dispositivos ora

impugnados conferem disciplina normativa em total desacordo com a lei específica que

regula a matéria, incidindo, pois, em incontornável ilegalidade, ao mesmo tempo em que

configuram exceção injustificada, privilegiando um segmento econômico em detrimento

dos demais, o que desatende ao interesse público.

Por fim, cabe ressaltar que a negativa de sanção às

disposições já indicadas traduz o permanente compromisso desta Administração no

sentido de combater a poluição visual, empenhando-se na busca do equilíbrio de

interesses dos diversos agentes atuantes na Cidade para a promoção da melhoria da

paisagem urbana do Município, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela

Lei ng 14.223, de 2006, conhecida como "Lei Cidade Limpa".

Diante disso, justificadas as razões que me levam a apor

veto parcial ao texto aprovado, atingindo o inteiro teor de seus artigos 41, 42, 43,

"capur e parágrafo único, e o inciso VII de seu artigo 44, com fundamento no artigo 42,

§ l, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvo o assunto ao reexame dessa

Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.°	 )— 	 dee) ("'"

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Ga
Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto r
objeto do presente projeto.

4_2_____/ o 	 (a) 	

Adelina Cieone
• Assistente Parlamentar

Registro 100.406 •

astronomia.
pelo Executivo à lei

/_;N

ÂNGELA B DIN ANDFIEONI
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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SESSÃO: 319-60	 DATA: 13/12/2007
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1"•45a FL: 46 DE 49

— "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 135/2005, do Vereador

ADOLFO QUINTAS (PSDB). Autoriza os motociclistas a utilizarem as faixas exclusivas aos

ônibus e/ou para o transporte coletivo em vias determinadas no Município de São Paulo e dá

outras providências. (DOCREC - 2036/07). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 135/05.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Vai ao arquivo.

Mod.2[NotasApanhamento]

•

•
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SA0 PAULO

EiTa Podolski 	 -
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 319 a Sessão Ordinária, de 13 de dezembro de 2007.

10/01/2008

Lura— Are- tel a Leite
Subsecretária\de Apoio Legislativo – Subst.

SGP 2

[	

-............................,

RECEa.,::.: 
- SGP-23 -

31 JAN 2008
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TéCniG0	 1- -trativo

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto parcial

aposto ao presente.

13-02-2008. .

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

13.02.2008.

MARCWANTOIY110 VEONIDAS
Téenico Ad whihisfrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo,N, de fevereiro de 2008.

23- 0E-SGP23
23- 0505/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 13 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade
de transporte de pequenas cargas denominado moto-frete e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 136, de 27 de
julho de 2007, referente ao PL no 135/05, de autoria do • Vereador Adolfo
Quintas.	 -

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AN7Nro CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/mal
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São Paulo, 26 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 505, de 26/02/08,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei no 14.491, de 27 de julho de 2007, relativa ao Projeto de Lei no
135/05, de autoria do Ver. Adolfo Quintas.
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Roaned CurYSIV44 do Santos
Técriico Administrativo

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 29.02.2008.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo



Segue (rn) Juntado (s), nesta data,

documento(s) r uVeado (s> sob

o
n fo'ha de. intormãçao

..._._ .........

	

..• f.9b n.* p. .......	 .foll...&A.,2cfàf

#

	

..,..i.,„:„.,,..„ 	 .............. 	 i.

	

Una .A.r.,:ps:;:.e.,:,	 I ;11 n112WSKaS

L. .. .	 ,ir f ..z.aa

	

FF -I	 u0.&27	
..



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 69
do processo 01-135 de 2005 07/03/2008

Lina A.
RF
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Câmara Municipal de
• RF 100.406

Gabinete do Vereador Adolfo Quintas

Referência: Projeto de Lei 135/05

O vereador, abaixo assinado, em atenção ao r. despacho de fls. 03,
no sentido de manifestar-se sobre o PL 563/04, de autoria do Nobre Vereador

• Jooji Hato, o qual teria semelhança com o PL em tela, quer esclarecer existir
entre os dois PLs diferenças, notoriamente ao que tange a restrição prevista no
artigo 2° do PL 563/04, proibindo taxativamente a utilização do espaço entre as
faixas de rolamentos.

Destarte, vislumbrada a diferença entre os PLs. em alusão, pelo
prosseguimento do PL de minha autoria.

São Paulo, 22 de junho de 2005.

Adolfõ Quintas
Vereador

CADocuments and SettingsUuridicoWeus documentos\PROJETO DE LEI - 051manifestaçãop1135-05.doc	 H:18:26
Data:22/06105	 Pág:1
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Assistente Parlamentar
_ Registro 100.406

À Comissão de Constituição e Justiça:

r

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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•PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 135/05

"Nit 14 OH -feA0 30 018M
.	 rTrata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Adolfo Quintas, .que visa

autorizar os motociclistas a utilizarem as faixas reservadas ao trânsito`We'VaGs
e/ou para o transporte coletivo.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Com efeito, embora a Carta Magna tenha reservado privativamente à União a
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição
Federal atribuiu ao Município competência para ordenar o trânsito urbano e o
tráfego local (art. 30, I e V, da CF).

Assim, no âmbito desta competência, cabe ao Poder Público local regular o direito
de circulação em áreas de uso comum do povo, como as vias públicas, tanto para
proibir como para condicioná-lo, desde que presente um motivo de interesse
público que fundamente a adoção do ato.

No presente caso concreto, a propositura autoriza o deslocamento de motociclistas
pelos corredores de ônibus com o objetivo de propiciar-lhes uma maior segurança,
reduzindo o número de acidentes e garantindo uma melhor ordenação do trânsito.

Sobre a competência municipal para dispor sobre a matéria, cristalina é a lição de
Hely Lopes Meirellesl:

"Na competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão
nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas
áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que
afetar a vida da cidade". (grifo nosso).

Por fim, há que se observar que já não mais existe impedimento em nossa Lei
Orgânica para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria.

Com efeito, a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a
prestação de serviço público — expressão dentro da qual se insere a
regulamentação do trânsito - foi abolida de nossa Lei Orgânica Municipal através
da Emenda n° 28/06 que alterou a redação do inciso IV, do § 20, do art. 37.

1 In Direito Municipal Brasileiro, pág. 320, Malheiros Editores, 6" ed.
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLTTANA E MEIO AMBIENTE; DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0135/05.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que visa
autorizar os motociclistas a utilizarem as faixas exclusivas aos ônibus e/ou para o
transporte coletivo em vias determinadas no Município de São Paulo.

Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público
da proposta, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, ai-	 ,

COMISS 7 1ANN â ' I) LÉTICA URB • ii, , METROPiiir ITANA E MEIO AMBIENTE 0

1111,
, ,)	 ..
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77 ,e9 1/4 i ,25	 ‘ , / Iii

/
COMISSÃO DE F

1

ANÇAS E ORÇAMENTOA
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos,' Rodrigues - PR) - Em
4.\

). Não há oradores inscritos. Está encerrada a discussão. A

manifestem-se agora. (Pausa)

favoráveis' permaneçam como estão; os
'Noe

desejarem,verificação nominal de votação,

11
.,Estáiaprovado.

Passemos ao item seguinte.

"PL 135 /2005, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB). Autoriza os

motociclistas a utilizarem as faixas exclusivas aos ônibus e/ou parao

transporte coletivo em vias determinadas no Município de SãoPaulo e
xur'w

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1". Aprovação, mediante voto
t^ A0k,

favorável da maioria simples dos membros da Câmara." 4\\\‘:

("s:"

discussão. Não há oradores

votos. Os Srs. Vereadores

contrários, ou aqueles que

4' NnN
Temapalavra,pelaordem, o nobre Vereador Chico Macena.

,""%k

<ft4';(..
O SR. CHICO MACENA (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero

-4*

registrar o voto contrário deste Vereador.

.#("4

No SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Registre-se
N,Nk

o voto contrário do nobre Vereador Chico Macena.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

12

Folha
fb5 de 20u)SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0135/05n°

Equipe de Taquigrafia
e Revisão

27 JUN 2007

Lizia O& -r
Agente de Apoio Le§isleti"

RE 11.020

Regulamenta a atividade de transporte de
pequenas cargas denominado "moto frete"
e dá outras providências.

iro

•	
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no
Município de São Paulo, denominado "motofrete", a que se refere o artigo 63 da Lei n°
7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei.
Art. 2° O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica,
constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que explore
esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha licença para
operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na Secretaria
Municipal de Transportes.

DAS DEFINIÇÕES

/	
Art. 3° Para os efeitos desta lei, denomina-se:
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a terceiros a
execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em motocicletas, nos termos e

i	

condições estabelecidos nesta lei;
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores;
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa;
IV - termo de credenciamento - documento expedido para a sociedade empresária,
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após
cumprimento das exigências e condições estabelecidas nesta lei;
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores;
VI - licença para operação de serviço - documento expedido em relação às motocicletas
utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após aprovação em vistoria
e cumprimento das demais exigências desta lei;
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou volumes em
motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de carga, nela instalado
para esse fim;
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa no lado
superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta;
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor;
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo	 TRO, contendo
elementos de identificação do condutor.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA

Art. 40 À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar com
motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento,
observados os seguintes requisitos:
I - dispor de sede ou filial em São Paulo;
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no Cartório
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de São Paulo;
V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, expedidas

•
pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de regularidade
com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários e
imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura;
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional do
Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 ( cinco) anos;
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em portaria da
Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos veículos, às
dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de serviço.
Art. 50 O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, mediante a
apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos requisitos estipulados
no artigo 4° desta lei e outros que poderão ser definidos pela Secretaria Municipal de
Transportes.
Art. 6° As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete.
Art. 70 O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em razão de
interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra qualquer direito
a indenização.

•
Art. 8° A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, relação de
todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações pertinentes à
atividade que lhe sejam solicitadas.
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à Secretaria
Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas contadas da
ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de acidentes.

DO CADASTRO DO CONDUTOR

Art. 9° Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes
documentos:
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 (um)
ano;
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN,
com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em cumprimento ao Código de
Trânsito Brasileiro;
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor Criminal e
pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela Justiça Federal,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal explicativas quando houver
anotação;
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido por
escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes.
§ 1 0 O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos condutores o
perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das obrigações a que se refere
o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre prevenção de acidentes, socorros de
emergência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, entre outros julgados
convenientes para sua formação profissional.
§ 2° Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 (vinte)
pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste artigo, até
que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN.

•
§ 3° Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no inciso III
do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado.
§ 4° Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e oitenta)
dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no inciso III do
"caput" deste artigo processo criminal em andamento.
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três)anos ou até o término do prazo de vigência
da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo ser
renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de cancelamento.
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no artigo 10 desta lei.

DA MOTOCICLETA

Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser
submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos
seguintes requisitos:
I - ser original de fábrica;
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação;

•
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.;
IV - estar identificada nos termos do artigo 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e nos
demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, aplicáveis à
modalidade motofrete;
VI - ser licenciada como veiculo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga;
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de Transportes ou
por empresas por ela credenciadas para esse fim;
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento específico para
transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação pertinente expedida pelo
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas especificações editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes;
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do condutor
contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos;
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata cachorro");
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de
vistoria inferiores ao previsto nesta lei.
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DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, para
cada motocicleta de sua frota.
Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes quando
não houver mais interesse na sua utilização.
Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá apresentar
Apólice de Seguro de Vida Complementar, em favor do condutor, com coberturas não
inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e quatro reais), e Apólice por

•
Invalidez Permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze mil, quatrocentos e oitenta e sete
reais).
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores,
será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes exigências:
I - apresentar motocicleta de sua propriedade;
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o valor
do seguro obrigatório.
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, em
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes quando
não houver mais interesse na sua utilização.
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só será
concedida mediante aprovação em vistoria.
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que forem
exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde que

•
aprovada em vistoria específica.
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam respeito à
motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos débitos
correspondentes.
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documento hábil, o
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, pelo
tempo que perdurar a incapacidade.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES
CADASTRADOS

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente:
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de São
Paulo;
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e dimensões
aprovados em legislação pertinente;
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de controle
aprovados e exigidos em legislação específica;
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IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço;
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade;
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos cursos
de orientação exigidos;
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido;
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego;
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem
solicitadas sobre as atividades exercidas;
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, do
estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas;
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias;
XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela Secretaria

•
Municipal de Transportes.

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos demais
dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às
seguintes penalidades:
I - multa;
II - suspensão do Termo de Credenciamento;
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores;
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço;
V - cassação do Termo de Credenciamento;
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores;
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço.
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete serão
aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C e D,
conforme segue:
I - infrações do Grupo A:

•
a) não se trajar adequadamente;
b) não tratar o público com polidez e urbanidade;
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de identificação ou
orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, a
alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de residência do
condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente;
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares;
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo de
controle, exigidos em legislação especifica ou em regulamentação expedida pela Secretaria
Municipal de Transportes;
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes;
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local não
permitido;
i) transportar passageiro;
II - infrações do Grupo B:
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação;
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela
Secretaria Municipal de Transportes;
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c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas;
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados;
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se quando
por ela abordado;
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO;
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço;
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com prazo
vencido;
III - infrações do Grupo C:
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta;
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização;• c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança;
d) danificar propositadamente veículo de terceiros;
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura;
f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura;
IV - infrações de Grupo D:
a) adulterar placas de identificação da motocicleta;
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta;
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica;
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente autorizada para
esse fim;
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de
qualquer natureza;
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime;
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa causar
risco ao condutor ou a terceiros.
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas nesta lei são
aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei n° 7.329, de 1969, e

•
suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para
Operação do Serviço ou da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO
acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua duração.
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de
Transporte ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de
recurso.
§ 1° Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial do
Município de São Paulo.
§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para decidir
em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte conformidade:
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Municipal de
Transportes;
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida.
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão anotadas e
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receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos operadores ou
condutores de motofrete.
§ 1° A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão
classificadas.
§ 2° A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida
prescreverão nos seguintes prazos: I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano;
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos;
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos.
§ 3° O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 (três)
membros, na seguinte conformidade:
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;

	

•	 II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Municipal de
Transportes;
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida.
§ 4° Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por
ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias.
§ 5° Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade ou de
cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 (quinze) dias,
e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de
Transportes, ou autoridade por ele designada:
I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o período
de suspensão preventiva; ou
H - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores - CONDUMOTO ou do termo de Credenciamento, conforme o caso.
Art. 27. A prática das infrações arroladas no artigo 22 acarretará a imposição das
penalidades previstas no artigo 21, ambos deste decreto, na forma a seguir especificada:
I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na reincidência,
multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

	

111	 II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro,
suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;
III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito centavos) e
anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro,
suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor;
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa
em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos no
prontuário do condutor.
Art. 28. As infrações aos dispositivos deste decreto não enquadradas expressamente nos
Grupos estabelecidos no artigo 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais
penas previstas no artigo 41 da Lei n° 7.329, de 1969, alterada pela Lei n° 10.308, de 1987.
Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem
indenização ao permissionário, em especial quando:
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de suspensão;
II - utilizar o veiculo para prática de crime ou contravenção;
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob o
efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo.
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Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo administrativo
especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de defesa ao infrator, que
deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário Oficial do Município.
Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas neste decreto, a
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento das
disposições contidas na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos expedidos para
sua regulamentação.
§ 1 0 O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o constante da
Tabela integrante do Decreto n° 46.878, de 29 de dezembro de 2005.
§ 2° Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de
recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos também ao
pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da Tabela integrante do

• Decreto n° 46.878, de 29 de dezembro de 2005.
§ 3° Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas poderão ser
leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação vigente aplicada à espécie.
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública para
impossibilitar a ação da fiscalização.
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua
regulamentação;
II - a motocicleta transitar:
a) produzindo fumaça inadequada;
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado.
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando:
I - ordenada judicialmente;
II - o condutor:
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de qualquer

110	
natureza;
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete;
III - a motocicleta:
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou má
conservação;
b) transitar em mau estado de conservação e segurança;
c) tiver característica alterada sem a competente autorização;
d) tiver a placa de identificação falsificada.
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas credenciadas
ou aos condutores cadastrados, conforme o caso.
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo permitida
apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros municípios.
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei.
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a pessoa
jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria Municipal de
Transportes.
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Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei.
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta lei
será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) dias,
contados da data do deferimento.
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou arquivamento, o
documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar novo procedimento
para a retirada de nova documentação.
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, respectivamente,
o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a inscrição no Cadastro
Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão pleitear novas autorizações
decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade.

DA PUBLICIDADE

Art. 41. O anúncio publicitário nas motocicletas poderá ser veiculado nas faces laterais do
baú ou em qualquer outro equipamento de proteção, como capacete ou colete, por meio de
adesivo, conforme determinação da Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 42. A autorização para veiculação da publicidade de que trata esta lei fica condicionada
a prévio cadastramento da empresa veiculadora ou da agência de publicidade e dos
veículos na Secretaria Municipal de Transportes, na forma a ser regulamentada.
Art. 43. Será cobrado, das empresas exploradoras do serviço de publicidade, devidamente
cadastradas, para a veiculação publicitária de que tratam os artigos 41 e 42 desta lei, o
preço público constante da Tabela integrante do Decreto n° 46.878, de 29 de dezembro de
2005, por motocicleta, a cada ano, valor que será atualizado ao final de cada exercício, por
decreto específico.
Parágrafo único. Fica isenta da cobrança do preço público mencionado no "caput" deste
artigo a propaganda de campanhas institucionais de cunho social.

DOS PREÇOS PÚBLICOS

•	 Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto
específico, a partir da Tabela integrante do Decreto n° 46.878, de 29 de dezembro de 2005,
contemplando:
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica;
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores -
CONDUMOTO;
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço;
IV - registro e baixa de preposto;
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço;
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na Secretaria
Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados - OIC's;
VII - autorização para veiculação de publicidade, cobrado por baú e/ou colete e capacete a
cada ano.
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão acrescidos
aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles estabelecidos para as
despesas bancárias.
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices de
correção adotados pela Prefeitura.
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Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria Municipal
de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto n° 44.220, de 8 de
dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus documentos
reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então deverão proceder à
renovação conforme determina esta lei.
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 48. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

V5READOR ADOLFO QUINTAS
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo visa aperfeiçoar o projeto original, contemplando e sistematizando
toda a atividade de transporte de pequenas cargas.
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PARECER CONJUNTO N° /07 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA; POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°
0135/05

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, ao Projeto de lei n° 0135/05, que

autoriza os motociclistas a utilizarem as faixas exclusivas aos ônibus e/ou para o

transporte coletivo em vias determinadas no Município de São Paulo.

O Substitutivo apresentado em Plenário pelo autor, encontra amparo no art. 269, § 1°, do

Regimento Interno, teve por finalidade aperfeiçoar o projeto, sem, no entanto, modificar a

fundamentação apontada no parecer já emitido por esta Comissão, motivo pelo qual, no

que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora em exame, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente E Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e

Gastronomia opinam pela aprovação do Substitutivo, tendo em vista o inegável

interesse público de que se reveste a matéria, sendo, portanto, FAVORÁVEL o

parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada

obsta a sua regular tramitação, eis que as de	 •	 érêorn a xecução
Equipe de iacluigraTia
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dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

o, o parecer.

Reunidas,
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- "4 - PL 135 /2005, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB).

Autoriza os motociclistas a utilizarem as faixas exclusivas aos ônibus

e/ou para o transporte coletivo em vias determinadas no Município de

São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: ( 12', ArROVAÇÃOtys
g48,2IMEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS.DA,CAàARA.0 ,;•11	 r

'1À
*I(

I14kil
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues, W PSI R) - Solicito ao

tt

411114,441.Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer ao PL 135/05.

(NI "..0
w 1"

- É lido o seguinte: (Parecer dasComissões Reunidas ao PL

135/05)

O SR.

3 4 44;""0 ISR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
solicito sejam registrados os votos contrários dos Srs. Vereadores da

bancada do Partido dos Trabalhadores.

votos contrários da bancada do Partido dos Trabalhadores, está

aprovado o PL 135/05, na versão do substitutivo. Vai à sanção.
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.121ROJETO DE LEI 01 - 121- /05
~vi	 01-0135/2005

"Autoriza os motociclistas a utilizarem as
faixas exclusivas aos ônibus e/ou para o
transporte coletivo em vias determinadas
no Município de São Paulo e dá outras
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Fica autorizado aos motociclistas de uma forma geral o uso
das faixas exclusivas aos ônibus e/ou para o transporte coletivo assim

i	 •

Artigo 2° - As despesas com a execução -desta Lei -correrão por conta;'
t	 .1

das dotações orçamentárias próprias .:s- uplementadas, se necessário,
.1

• "	 •	 •	 .

Artigo 3° - Esta Lei entrará em vigor na- *data de sua publicação:

\	 •

Sala das Sessões, 17 de março de 2005.

••

determinadas, em todo território do Municíoio de São Paulndeterminadas, em todo território do Município de São Paulo.

revogadas as disposições em contrário.revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa dar melhores condições àqueles que
utilizam ciclomotores como meio de locomoção, seja a título de trabalho,
seja a título de lazer, que, diante do grande número de veículos que
transitam em nossa cidade, acabam sofrendo as conseqüências das
violências constantes do trânsito.

O município de São Paulo é conhecido por sua intensa atividade
econômica que gera, de forma dinâmica, novos serviços. Nessa
dinâmica, os serviços de "motoboy" têm crescido significativamente
colocando cerca de 400.000 motocicletas nas pistas de rolamento desta
cidade.

Nas vias de grande circulação as faixas exclusivas disciplinam o trânsito
entre ônibus e automóveis ficando restrito os espaços de locomoção dos
"motoboys" para a realização de suas atividades. Esse fato contribui
para aumentar o número de acidentes de trânsito envolvendo os
"motoboys" que na atualidade resultam na média diária de 02 vítimas
fatais.

Considerando que a ampliação do espaço de locomoção nas vias de
grande circulação favorece a realização dessa atividade econômica,
podendo reduzir o número de acidentes envolvendo "motoboys".

Neste sentido, conto com o apoio dos Nobres Vereadores no sentido de
ver aprovado o presente projeto de Lei.
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 107/05, 563/04, 13/03, 293/95

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

Ao Nobre Vereador ADOLFO QUINTAS:
Para se manifestar sobre o PL 563/04.

) k-1 oG/oç

Ao Nobre Vereador ADOLFO QUINTAS:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

t‘l / 0ÇD / 05

Angela	 Andreoni
Subsecretária Apoio Legislativo

SGP-2
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